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Assunto: Resposta ao Instituto das Comunicações de Portugal relativamente à Consulta Pública sobre o tema: concorrência no acesso local.

             (Ofício circular, nº referência: ICP-S17116/2000) 

Introdução

Em primeiro lugar, a NETRAIL Telecomunicações, S.A. tem o prazer de saudar o Instituto das Comunicações de Portugal pela iniciativa de proceder a uma consulta pública sobre um tema de vital importância para o mundo das telecomunicações, como é o da concorrência no acesso local através da oferta desagregada do lacete local. O salutar debate deste assunto terá certamente impactos directos a nível da promoção da concorrência, nas vertentes de preços e oferta de serviços, com benefícios visíveis, para os clientes residenciais, mas em geral para a globalidade da sociedade portuguesa.

A preconizada concorrência no acesso local afigura-se-nos como um passo essencial no sentido de se atingirem os indicadores fundamentais para o desenvolvimento da Sociedade da Informação em Portugal.

Desta forma, a NETRAIL Telecomunicações, S.A., pretende apresentar os seguintes comentários, com vista a contribuir para a implementação das soluções mais eficazes, no âmbito da presente temática.

Questão 1 

A Oferta de Desagregação do Lacete Local (OLL) será certamente uma alternativa estimuladora da concorrência no acesso local que tendencialmente irá promover a inovação, na medida em que os primeiros passos dados no sentido da liberalização, passaram pela possibilidade de os operadores oferecerem o Serviço Fixo Telefónico (SFT) a nível internacional e nacional estimulando desta forma a concorrência e, por consequência, assistiu-se a uma queda vertiginosa dos preços relativos a estas chamadas, pelo que o mesmo poderá vir a verificar-se nas chamadas locais com a desagregação do lacete local.

No que respeita às alternativas tecnológicas actualmente existentes, são sem dúvida   realidades complementares, mas apresentam alguns problemas: 

· O Acesso Fixo via Rádio é uma alternativa naturalmente limitada, apenas disponível a um numerus clausus de operadores. Para além disto, obriga a investimentos técnicos em larga escala que são ainda muito dispendiosos.

· As redes de distribuição de televisão por cabo permitem a prestação de serviços de acesso à Internet, mas o número actual de clientes é ainda reduzido e obriga necessariamente à utilização de recursos técnicos e investimentos avultados para a oferta de voz.

· As redes de comunicação via satélite são um segmento pouco desenvolvido que ainda apresenta problemas técnicos (ex. de qualidade de transmissão) e problemas estruturais complicados. Como exemplo apontamos o caso da falência da IRIDIUM  ou os problemas de arranque da GLOBALSTAR.
· As novas tecnologias do futuro, baseadas no espectro radioeléctrico são sempre por natureza escassas e limitadas (UMTS/IMT2000, DVB-T). Quanto a outra hipótese (redes eléctricas de distribuição), ainda não existem precedentes suficientemente seguros para podermos tecer qualquer consideração.        

Por último, acreditamos que as tecnologias subjacentes ao OLL poderão abrir novos horizontes baseados em apostas feitas pelos fabricantes de hardware e software, Outros Operadores Licenciados (OOL´s), prestadores de serviços e até pelos próprios utilizadores.

Questão 2  

Consideramos que de facto o preço do OLL terá impacto no investimento ao nível da criação de infra-estruturas alternativas pelos OOL´s, que não investirão em infra-estruturas alternativas se o estudo de viabilidade de cada projecto OLL for mais atractivo. Julgamos, nesta fase, ser acertada a política adoptada pela Holanda com vista à  prossecução dos objectivos de criação de infra-estruturas alternativas.

Uma forma de incentivar o estabelecimento de infra-estruturas alternativas pelos OOL´s é, para além da regulação de preços, a criação de planos especiais de telecomunicações através do Quadro Comunitário de Apoio (QCA) ou de bonificações fiscais decorrentes desse tipo de investimento. 

Questão 3 

3.1 Nesta fase julgamos que existem duas variantes adequadas à implementação da OLL, que devem ser consideradas para efeitos do caso específico de Portugal, que são: o acesso directo e o acesso partilhado. Apontamos estas variantes na medida em que se nos afigura serem aquelas que melhor defendem a filosofia subjacente à implementação do OLL e sem as quais esta sairá frustrada. Note-se que tal como ficou patente no documento base da consulta pública sobre a concorrência, o acesso ao débito é uma forma meramente virtual de OLL na medida em que o operador tornar-se-ia um simples revendedor de um serviço oferecido pelo operador notificado, não tendo controlo sobre a definição e características do serviço, em resumo do cliente.    

3.2 Como ponto de partida deveria ser adoptado o acesso partilhado, com vista a obter-se uma visão realista do mercado, podendo posteriormente passar-se à implementação do acesso directo. Esta sequência teria como escopo a transferência dos melhores clientes para a segunda opção, afim de poder prestar-lhes uma mais ampla gama de serviços que, de alguma forma, poderiam ser limitados pelo acesso partilhado. Note-se porém que o acesso partilhado deve ser equacionado com cautela, na medida em que este se traduz numa partilha de linha entre o operador notificado e o OOL. Nesta medida, coloca-se a questão de saber até que ponto fará sentido coexistirem dois contratos, um para o serviço telefónico/voz (banda estreita) prestado pelo operador notificado e outro para serviço de transmissão de dados (banda larga) prestado pelo OOL, tendo em conta que este último poderá também prestar o serviço de voz. Deste ponto de vista, o contrato de serviço telefónico/voz  terá tendência a desaparecer pelo que o acesso partilhado deixa de fazer qualquer sentido. 

3.3 Esta questão não é aplicável à NETRAIL na medida em que, nesta fase esta empresa, só irá dedicar-se à oferta de largura de banda (carrier e circuitos alugados).

3.4 As condições relevantes necessárias para assegurar que a OLL seja implementada com sucesso devem ser perspectivadas através de duas vertentes: a económica e a técnica.

As condições económicas têm de assegurar que o operador notificado não seja penalizado pela OLL e, simultaneamente  que os OOL´s continuem a investir nos acessos alternativos.

As condições técnicas prendem-se com a utilização dos pares telefónicos com altas frequências através de um cabo que não está preparado para as suportar. Como poderá haver clientes de vários operadores que passam pelo mesmo cabo, a monitorização da qualidade de serviço e de quem a degrada deve ser assegurada, caso contrário, a utilização da tecnologia ADSL estará comprometida à partida.             

3.5 Das três opções apresentadas consideramos que nenhuma delas devia ser excluída. No entanto, o acesso ao débito terá maiores desvantagens conforme já referido no ponto 3.1.. 

Questão 4 

Consideramos que o princípio da orientação para os custos tem, para já, uma importância vital no correcto estabelecimento  dos preços aplicáveis à OLL. Este será, por ventura, um dos primordiais factores promotores da concorrência, tendo em conta o desenvolvimento do mercado nacional.

A metodologia de custeio mais adequada ao princípio da orientação para os custos será, do nosso ponto de vista, a dos preços baseados em custos incrementais de longo prazo (LRIC´s). Julgamos que este método é de todo compatível com os preços de retalho referentes à assinatura mensal actualmente praticados pelo operador notificado.

Questão 5

Julgamos que o estabelecimento de preços médios em todo o território para o OLL poderá não constituir a melhor forma a adoptar face ao objectivo de promoção da concorrência no lacete local, em especial relativamente ao acesso pela generalidade da população, aos serviços no contexto da Sociedade de Informação. No contexto do OLL existem distintos modos de acesso: directo, partilhado e ao débito. Estes têm diferentes premissas que não devem ser ignoradas. Por exemplo, em princípio o acesso directo obriga os OOL´s a despenderem mais  recursos financeiros que o acesso partilhado, isto partindo do pressuposto que se verificará a orientação para os custos aliada a uma metodologia de preços baseada em custos incrementais, no OLL. O acesso partilhado será tendencialmente mais utilizado nas zonas onde se verifique uma menor densidade do tráfego ou nos casos em que o acomodamento do equipamento não seja de todo possível ou viável. O acesso directo será preferido pelo operador nas zonas onde o tráfego é mais intenso e portanto mais rentável para o OOL. Estes são apenas alguns cenários que a título de exemplo equacionamos com vista a basear a nossa posição discordante relativamente ao estabelecimento de preços médios em todo o território para o OLL, consequentemente, devem ser praticados preços mais baixos no interior do país, ou seja, para além da faixa litoral de 50 km que dista de Viana do Castelo a Setúbal. 

Questão 6

A NETRAIL é fundamentalmente um operador de infra-estruturas de rede, que ainda não começou a operar e cuja principal área de negócio será a de carrier carrier´s, pelo que nesta fase ainda não detém outros elementos que possa fornecer, para além dos apontados no documento base da consulta pública. 

Questão 7

No caso de o operador notificado alegar insuficiência de espaço para instalação do equipamento dos OOL´s nas instalações, solução que se nos afigura mais viável será  a co-instalação remota. No entanto, outra solução possível, em certos casos, seria a construção de instalações anexas às actualmente existentes, as quais poderiam ser partilhadas pelos OOL´s mediante o pagamento de uma renda a acordar com operador notificado. Relativamente à questão da segurança e integridade da rede no caso da co-instalação física, propomos uma de duas soluções: a entrada principal do edifício seria apenas acessível mediante um cartão magnético que identificaria o OOL, assim como o seu técnico, e dentro do edifício cada um dos OOL´s instalaria uma protecção afim de impedir o acesso ao seu equipamento de rede. A outra solução passaria pela criação de um serviço de segurança, por parte do operador notificado, que seria requisitado pelos OOL´s, sempre que necessário, mediante o pagamento de uma contrapartida razoável.

Questão 8

Consideramos que a co-instalação virtual e a co-instalação remota são alternativas viáveis à co-instalação física, nos casos em que na realidade não existe espaço nas instalações do operador notificado. Portanto, julgamos imprescindível que o ICP intervenha a priori, no sentido de contribuir para uma maior transparência e celeridade neste processo de negociação entre o operador notificado e os outros OOL´s.

Questão 9

A NETRAIL considera que, nesta fase, os parâmetros e indicadores de qualidade de serviço referentes à OLL devem basear-se nos recomendados pela ITU-T e, adicionalmente, devem ser tidos em conta os parâmetros e indicadores de qualidade de serviço adoptados na Alemanha, sobretudo no que respeita à aplicação da tecnologia ADSL. Os parâmetros e indicadores de qualidade de serviço supramencionados devem ser alvo de uma análise comparativa, com vista a adaptar as diversas experiências à realidade portuguesa.

Questão 10  

A NETRAIL está consciente dos muitos problemas tecnológicos, assim como, das limitações  dos pares de cobre. Estamos pois cientes de que a coexistência de várias tecnologias de banda larga na rede de acesso poderão certamente ter implicações ao nível da qualidade dos serviços prestados. Nesta fase, a NETRAIL opta por não se pronunciar relativamente à presente questão, na medida em que, por um lado, é uma matéria nova, com poucos precedentes e fora da nossa área primordial de actuação como carrier's carrier.
Questão 11

Julgamos que as afirmações/questões contidas no documento referente à consulta pública sobre a concorrência no acesso local são de todo pertinentes. Os OOL´s não terão possibilidade de determinarem, com propriedade, quais os procedimentos necessários para a prestação do serviço sem um conhecimento prévio das realidades subjacentes à OLL. Só na posse dos referidos elementos e de alguns outros, se poderá saber como se deverá processar toda a relação comercial entre as três partes envolvidas (OOL, operador notificado e utilizador).

Questão 12 

A NETRAIL considera que, grosso modo, o anexo à Recomendação da Comissão Europeia contempla todos os aspectos essenciais que devem integrar uma Proposta de Referência, para o acesso ao lacete local.

Questão 13

Consideramos que é realmente necessária a constituição de um grupo de trabalho no âmbito da OLL. No que respeita às matérias específicas, estas serão mais facilmente estabelecidas no seio das discussões do grupo de trabalho. Relativamente à optimização do funcionamento do referido grupo, esta só poderá ser determinada após algum tempo de funcionamento do mesmo. 

Com os nossos cordiais cumprimentos, 

O Administrador-Delegado

  (Dr. Júlio Cortez Fernandes)
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